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tivo ° S sistemas de catalogação cooperativa, de catálogos cole- 
fej*S e de aquisição centralizada foram as primeiras tentativas 
kibNot00 t3rasil para 0 estabeleciment0 de uma rede nacional de

vor h Apesar dos clamores de mais de um bibliotecário em fa- 
Por f 9| Colat>oração entre bibliotecas, tais tentativas fracassaram, 
tecárfo 3 de espírit0 cooperativo da parte da maioria dos biblio-

tio- A situação atual é verdadeiramente caótica, caracterizan- 
tac~8 Pe*° is° lac ionismo das bibliotecas e serviços de documen- 
cui °  9 °vernamentais, principalmente os do Poder Legislativo, 
ran S Carriaras reorganizaram seus serviços auxiliares com sobe-

0 desprezo pelo ideal da centralização.

Ços ^ em a colaboração que integre essas bibliotecas e servi- 
Q numa rede nacional, o SNICT* não poderá ser estabelecido, 
Un^ t impedirá o Brasil de participar efetivamente do programa

so ■ ~Se as iniciativas governamentais fracassaram, cabe às as- 
eSf 'aÇões profissionais de bibliotecários o papel de coordenar 
colahÇ° S visando a formação de uma rede nacional, mediante a 

aboração espontânea de diretores e chefes de bibliotecas.

SNlCT =  Sistema Nacional de Informação C ientifica e Tecnológica.
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A importância do SNICT não exclui a de uma rede nacio­
nal de bibliotecas públicas e escolares. Prover informação atua­
lizada aos pesquisadores é tarefa tão prioritária quanto a de dar 
à população oportunidade para educar-se continuamente e a de 
assegurar às escolas uma adequada infra-estrutura bibliográfica-

0 —  INTRODUÇÃO

Não sendo esta a primeira ocasião em que o autor aborda 
este assunto, vê-se na contingência de referir-se muitas vezes a 
artigos de sua autoria, o que faz não por vaidade, mas pelo pro­
pósito de demonstrar a primeira premissa do presente trabalho '• 
os bibliotecários brasileiros, salvo honrosas exceções, não têm 
demonstrado sensibilidade para o trabalho em colaboração, que 
integraria nossas bibliotecas num verdadeiro sistema nacional de 
aquisição, de processos técnicos e de permuta de informações.

1 —  AUSÊNCIA DE COOPERAÇÃO

1.1 —  RETROSPECTO DE INICIATIVAS

Cabe à bibjiotecária Lydia de Queiroz Sambaquy a prece* 
dência nas iniciativas do estabelecimento de sistemas tanto de 
catalogação cooperativa como de catálogos coletivos e de aqui' 
sição centralizada, em âmbito nacional.

1 .1 .1  —  Catalogação Cooperativa

Como Chefe da Biblioteca do Departamento Administrati­
vo do Serviço Público, a Sra. Lydia de Queiroz Sambaquy orga­
nizou, em 1942, o Serviço de Intercâmbio de Catalogação (SIC). 
sob os auspícios tanto daquele Departamento como da Funda­
ção Getúlio Vargas e do Departamento de Imprensa Nacional-

Entre as dificuldades encontradas pelo SIC, sua própria 
fundadora citou “ a incompreensão das bibliotecas e serviços de 
documentação” (21, p. 68)*. Superadas as outras dificuldades 
que ela mencionou —  falta de catalogadores e revisores devida­
mente treinados e atraso na impressão das fichas —  podemos 
verificar, trinta anos depois, que o SIC não foi bem sucedido tan- 
to pelo seu programa por demais ambicioso como por aquela in­
compreensão . O programa deveria restringir-se aos livros impres-

Os números indicam os trabalhos referenciados no fim do texto. 
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b i b l i o t e c a

os no Brasil. Por outro lado, faltou-lhe sempre a colaboração 
as maiores bibliotecas do País, como a Nacional do Rio de Ja- 
eiro e a Municipal de São Paulo. Não deixa de ser curioso as- 
•nalar, como um sinal dos tempos, que a colaboração foi negada 
m nome de diferenças normativas, como se os programas de 
0oPeração devessem estar a serviço das normas.

1-1-2 —- Catálogos Coletivos

c  . Iniciado na Fundação Getúlio Vargas, em 1947, o Catálogo 
oletivo foi, em 1954, transferido para o então recém-criado Ins- 
uto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD) (22, p. 6

I Passim). Criou-se, em 1956, uma Comissão Nacional do Catá- 
tan f Coletivo> organizada pelo IBBD e integrada por represen- 
dP ■ de ° ^ °  centros bibliográficos regionais : Universidades Fe- 

rais do Rio de Janeiro (então ainda chamada Universidade do 
asil), Pernambuco (antiga Universidade do Recife), Bahia, Mi- 

PaS| ^ era's’ P’araná e Rio Grande do Sul, Universidade de São 
ul°  e Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia.

ê lamentável que a Comissão Nacional do Catálogo Cole- 
. 0 tenha sido extinta, enquanto outras comissões, muito menos 
C D urtantes e ma's dispendiosas —  como a FID/CLA e a IBBD/ 
d u —  foram criadas e continuam a reunir-se, embora destas 

arnos perguntar e responder, como Ascenso Ferreira no seu 
erna sobre o gaúcho : “ Pra que? Pra nada” .

c I Não é admissível que se fale na automação dos catálogos 
tec ou na P ublicação —  que representa, realmente, um acon- 
c iê n ^ n t0 —  do Catálogo coletivo de publicações periódicas de 
téri e tecnologia (17). O que essa publicação revela, em ma- 
reca c*e multiplicação de coleções e, portanto, de malversação de 
lexjUrs°s, é verdadeiramente clamoroso. Assim, o Catálogo Co- 
istQV0 deixa de prestar o principal serviço que dele esperávamos, 
C!e e’ a aquisição centralizada ou coordenada. Culpa, diga-se 
a .Passagem, menos dele do que da falta de sensibilidade para 
da íT1Por^ância de um sistema nacional de aquisição centraliza- 

" ‘alta generalizada, malgrado alguns exemplos isolados.

1 1 o
°  —  Aquisição Centralizada

ta . Esse tipo de aquisição começou, como se sabe, nos Es- 
of p S Unidos e no ano de 1942, quando, por iniciativa da Library 

^°ngress e da Association of Research Libraries, elaborou-se



o Plano Farmington (28), subdividido em vários outros programas 
nacionais de aquisição, como, por exemplo, o Latin American Coo- 
perative Acquisitions Program (LACAP).

Também houve, no Brasil, uma tentativa de estabelecimen­
to desse tão necessário sistema. Ele procura, como se sabe, fa­
zer com que exista, em pelo menos uma biblioteca do País, pelo 
menos um exemplar de cada obra relevante publicada em qual­
quer parte do mundo. Tal ideal só pode ser alcançado através 
de programas nacionais de aquisição de livros e de assinatura de 
revistas publicados no estrangeiro.

Desde sua fundação, em 1947, procurou o Catálogo Cole­
tivo interessar as bibliotecas brasileiras no estabelecimento de um 
sistema de aquisição centralizada, distribuindo 1.500 questioná­
rios, dos quais, apenas 453 foram devolvidos devidamente preen­
chidos (14, p. VI e 15, p. 18). Os números são eloqüentes : 
menos de 50% de questionários devolvidos! Talvez por isso, ex­
cluiu-se da segunda edição do guia das Bibliotecas especializa­
das brasileiras o interessante projeto para aquisição planificada 
que figurou nas edições anteriores (16).

Uma análise desse guia mostra como as bibliotecas brasi­
leiras ainda vivem isoladas, apesar de adesões puramente teóri­
cas ao projeto do IBBD. Até 1969, por exemplo, vê-se que exis­
tiam, numa pequena cidade como Brasília, quatro bibliotecas es­
pecializadas em Direito e três (incluídas as precedentes) em Ad­
ministração Pública. Duas dessas bibliotecas estão instaladas no 
mesmo conjunto de edifícios (o Palácio do Congresso Nacional) 
e quatro situam-se numa praça que se chama “ dos Três Poderes”
(16, p. 65-70). Mais adiante veremos como a situação atual é ain­
da pior.

1 2  ~  RETROSPECTO DE CLAMORES NO DESERTO

Não faltou às iniciativas da bibliotecária Lydia de Queiroz 
Sambaquy o respaldo por assim dizer catequético ou doutrinário 
de vozes autorizadas como a do bibliógrafo Rubens Borba de Mo­
raes, que já em 1943 escrevia: “ Uma biblioteca a mais não re­
solve o problema de um centro cultural. Do que necessitamos é 
de um sistema de bibliotecas, trabalhando em conjunto, umas su­
prindo as deficiências das outras, cooperando. Estradas de fer­
ro construídas a esmo nada adiantam para os transportes de um 
pais. O que e útil é uma rede ferroviária. Pois o que precisamos, 
no nosso caso, é de uma rede bib liotecária” (18, p. 6).



Discípulo desse grande bibliógrafo brasileiro, procuramos 
se9uir-lhe a lição, unindo nossa humilde voz à sua, em verdadei- 
ra campanha de aliciamento dos bibliotecários brasileiros para 
? trabalho em cooperação. Repetimos o que já escrevemos no 
lnicio : esta série de citações dos nossos artigos objetiva, exclu- 
SlVamente, a demonstração de uma premissa.

Em 1957, analisando o opúsculo do Sr. L. Brummel sobre 
catálogos coletivos, escrevemos em recensão publicada por um 
i°rnal do Rio de Janeiro : “ Tal como os homens, as bibliotecas 
?.e especializam, mas essa especialização exige cooperação, 
'arnbém elas parecem gritar, diante da especialização inevitável: 
lnterdependência ou Morte! Não há instrumento de coordenação 
entre bibliotecas mais eficiente do que o catálogo coletivo” (5).

Transferido para Brasília, em 1960, iniciamos no ano se- 
9Uinte, uma série de artigos contra a dispendiosa e inútil duplica- 
?ao de bibliotecas no Congresso Nacional. No primeiro artigo, 
Publicado pelo Diário de Notícias do Rio de Janeiro, escrevemos : 

Neste ponto, o Congresso segue o mal exemplo do Poder Exe­
cutivo, que mantém na antiga Capital Federal e numa só área ur- 
°ana —  a Esplanada do Castelo —  bibliotecas onde vamos en­
contrar as mesmas obras de referência ou de texto e os mesmos 
Periódicos; que chega ao extremo de manter num só edifício —  
° do Ministério da Fazenda —  duas bibliotecas quase semelhan- 
es ; a do mencionado Ministério e a do DASP. Até o ano pas- 

p d°, aliás, (1960), a situação era mais grotesca, porque a b ib lio­
teca do Tribunal de Contas da União —  que também lá funciona- 
a. a i n d a  não havia sido transferida para Brasília. Tudo isso 
V|dencia o atraso em que ainda vivemos no setor de bibliotecas. 

^°ntinuamos a planejá-las, a organizá-las e a fazê-las funcionar 
1X1 bases particularistas”  (6).

Propusemos ainda, no mesmo artigo, duas soluções para 
a escandalosa duplicação que ainda hoje persiste : (a) criação de 
urr|a B iblioteca do Congresso e extinção automática das Biblio- 
l®cas de Câmara dos Deputados e do Senado Federal, cujas co­
r õ e s  e serviços seriam incorporadas àquela; ou (b) criação de 
m Serviço de Bibliotecas do Congresso com o objetivo de cen- 
al|zar a aquisição, a classificação, a catalogação e outros pro- 

sessos e atividades suscetíveis de centralização; com a segunda 
c0|ução, as coleções continuariam separadas, mas coordenadas 

0rn uma eventual divisão de assuntos ou de gêneros de publi- 
a?oes (6).



Ainda em 1961 e no mesmo jornal do Rio de Janeiro — 
cujo suplemento Letras e Artes fora colocado à nossa disposi­
ção pelo saudoso Álvaro Lins —  publicamos outro artigo no qual 
reclamávamos um sistema de bibliotecas populares para Brasí­
lia : “ E se falo em sistema —  escrevemos então —  é justamente 
para deixar claro que, assim como ‘uma andorinha só não faz ve­
rão’, uma biblioteca não resolverá o problema de Brasília. Preci­
samos de um serviço central que coordene as atividades de vá­
rias bibliotecas sucursais, fixas e volantes. Fixas e volantes por­
que é preciso não esquecer as abandonadas cidades satélites e 
para estas a melhor solução talvez seja a das bibliotecas ambu­
lantes”  (7).

Quando, em 1962, o Conselho de Ministros do parlamenta­
rismo com que se iniciou o governo do Sr. João Goulart, consti­
tuiu comissão para estudar o planejamento de uma Biblioteca Na­
cional em Brasília, procuramos demonstrar como era absurda 
a idéia e ridículos os argumentos com que foi defendida. “ O pro­
fessor Roger Bastide —  escrevemos nesse artigo —  tem, agora, 
mais um exemplo para a sua caracterização do Brasil como ‘país 
de contrastes . Porque só mesmo num país assim caracterizado 
seria admissível a criação da segunda Biblioteca Nacional, antes 
de resolvidos os problemas da primeira; ou a organização de 
suntuosa biblioteca onde não existe ainda uma infra-estrutura de 
pequenas e prestimosas bibliotecas. Destas é que Brasília pre­
cisa. bibliotecas circulantes, nas chamadas Unidades de Vizinhan­
ça, nas cidades satélites, nos hospitais, na estação rodoviária. E 
não de uma Biblioteca Nacional para enfeitar o centro cívico”  (8)-

No mesmo ano de 1962, tendo o Conselho de Ministros 
enviado ao Congresso Nacional os projetos de criação não ape­
nas da Biblioteca Nacional de Brasília, mas também a de um 
Serviço Nacional de Bibliotecas, voltamos a tratar do assunto, 
provando que os serviços atribuídos aos órgãos projetados já 
eram realizados pelo Instituto Brasileiro de Bibliografia e Do­
cumentação e pelo Instituto Nacional do Livro (9).

Trata-se, diga-se de passagem —  de uma versão tip i­
camente brasileira da famosa Lei de Parkinson. Estabelecida pe­
lo professor inglês C. Northcote Parkinson e divulgada pela pri­
meira vez em 1955 (20), esta Lei explica, sob a forma do mais 
britânico sense of humour, como o número de funcionários cres­
ce, ad infinitum, por uma suposta divisão do trabalho que, na rea­
lidade, não passa de duplicação. O que Parkinson observou em 
termos individuais no serviço público inglês, é observável em nos­



so País ao nível institucional, isto é, pela criação de repartições 
destinadas a desempenhar serviços que outras já executam, ou 
°lue deixaram de executar sem que deixassem de existir.

Os projetos de criação da Biblioteca Nacional de Brasília
6 do Serviço Nacional de Bibliotecas foram arquivados pelo Con- 
Qresso Nacional porque não tiveram tramitação regimental. Pos­
teriormente, o Serviço Nacional de Bibliotecas foi inconstitucio­
nalmente criado por um decreto e, anos depois —  já  no período 
Pós-revolucionário —  extinguiu-se da mesma forma, isto é, por 
°utro decreto, este, aliás, louvável.

, O vedetismo, entretanto —  que é o maior inimigo do tra-
i alho em cooperação —  continuou inspirando outras tentativas 
'amentáveis, como a da criação em Brasília de uma biblioteca 

atizada com este nome espaventoso e redundante : Biblioteca 
Nacional para Assuntos Educacionais e Científicos. Esta chegou 
f  ser criada por um decreto-lei (3) mas, felizmente, nunca foi ins­
talada.

Nomeado Ministro da Educação e Cultura, em fins de 1969,
°  Senador Jarbas Gonçalves Passarinho publicou no Jornal do 

rasil um pitoresco anúncio, no qual solicitava a qualquer pessoa 
conhecedora de erros em sua nova área de ação que os indicas- 
se em carta pessoal a ele dirig ida. No dia seguinte ao da publi- 
Ca?ão desse anúncio, entregamos no Gabinete do Ministro uma 
carta na qual sugeríamos, em lugar da construção da decretada 
B|blioteca Nacional, a implantação do sistema de bibliotecas es­
pecialmente projetado para Brasília pelo bibliotecário Hipólito Es­
colar Sobrino, especialista enviado pela Unesco por solicitação 

0 Governo brasileiro (4).

Sensibilizado por essa sugestão, criou o Ministro Jarbas 
assarinho uma comissão destinada a estudar o referido projeto, 

Pe|o qual o Governo do Distrito Federal não demonstrou nenhum 
'nteresse. Desfeita a primeira comissão, que pouco se reuniu e 
nada apresentou de positivo, criou-se outra, por iniciativa do Ins­
tituto Nacional do Livro e sob a presidência de sua diretora.

Enquanto não se resolve este problema tão simples cria­
rão de sjgtema de bibliotecas na capital da República os 
tfQs poderGs vão insuçjurândo nov3 S bibliotGC3 s  indGp6 ndGntGS 
° u transferindo as antigas do Rio de Janeiro para Brasília, sem 
nenhum plano d iretor. Em janeiro de 1971, decidimos continuar 
a campanha, perguntando : “ Como se permite o despautério de



quatro bibliotecas numa só praça, quando uma delas, eletronica­
mente equipada, atenderia às necessidades dos três Pode­
res?” (11).

Os apelos à cooperação não foram ouvidos e os proble­
mas criticados só fizeram multiplicar-se, pois o advento da meca­
nização e, mais recentemente, da automação, fez com que a fal­
ta de coordenação se tornasse ainda mais onerosa, consideran­
do-se o custo dos equipamentos e o salário de seus operadores. 
O que presentemente se observa é uma desenfreada competição 
de serviços governamentais independentes : competição que ocor­
re tanto na área do Poder Executivo como nas do Legislativo e 
do Judiciário.

Do Congresso Nacional vem o exemplo mais clamoroso, 
porque suas duas câmaras estão instaladas no mesmo palácio. 
Entretanto, os serviços administrativos da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal foram recentemente reorganizados com so­
berano desprezo pela centralização. Já manifestamo-nos contra 
essa escandalosa malversação de recursos públicos (12) compro­
vada pelas Resoluções n °  20, de 1971, da Câmara dos Depu­
tados (2) e n.° 58, de 1972, do Senado Federal (24).

Com tantos exemplos de iniciativas frustradas e de clamo­
res no deserto, consideramos demonstrada a premissa de que 
os bibliotecários brasileiros são, de modo geral, insensíveis ao 
trabalho em cooperação.

2 —  NECESSIDADE E IMPORTÂNCIA DA COOPERAÇÃO

A segunda premissa do presente trabalho é a de que, sem 
cooperação.. uma cooperação menos legalmente coercitiva do 
que espontânea não teremos jamais uma rede nacional de in­
formação científica e técnica.

Considerando os limites naturais de um artigo, somos uma 
vez mais obrigados a indicar outro trabalho de nossa autoria no 
qual ja procuramos demonstrar como é verdadeira esta premissa. 
Trata-se do artigo sobre “ O Catálogo Coletivo como Instrumento 
de Coordenação entre Bibliotecas” , publicado por esta revista (13).

2.1 —  COOPERAÇÃO VOLUNTÁRIA

Sabemos que, sem coordenação, não é possível organizar- 
se um sistema de bibliotecas e sem essa infra-estrutura jamais



existirá em nosso País uma rede nacional de informação cientí­
fica e técnica. Já em 1965 o bibliotecário Harry C. Campbell o 
dizia, na conferência de especialistas convocada pela Unesco pa- 
ra o estabelecimento de um programa a longo prazo objetivando 
8 utilização de satélites artificiais na comunicação. Com pala­
vras que se aplicam perfeitamente ao caso brasileiro, assim se 
exPrimiu o Sr. Harry C. Cam pbell:

“ Naqueles países onde os serviços de documentação ofi- 
Cla's e particulares ainda estão separados, será preciso integrar 
a? suas atividades de modo a permitir o uso dos canais de comu- 
niCaÇão mundial por uns e outros. A maioria dos planos atuais 
Para o estabelecimento de sistemas de documentação regional 
ou nacional cobre apenas uma parte dos serviços de bibliotecas 
de cada país. As bibliotecas universitárias muitas vezes estão 
^Paradas das bibliotecas industriais —  e uma e outras estão 
'soladas das bibliotecas escolares e públicas _ Esta separação, 

e natureza administrativa, ocasiona duplicação e desperdício 
^ue é preciso evitar, num sistema de utilização de satélites Na 
Verdade, poder-se-ia criar um conjunto completamente novo de 

, üotecas especializadas; no entanto será melhor utilizar, se pos- 
Slvel, os serviços já existentes” (25, p. 150).

A importância da cooperação voltou a ser ainda mais en­
fatizada no documento Unisist (26) e na primeira conferência pro­
movida pela Unesco para o estabelecimento de um sistema mun- 
dlaJ de informação científica. No discurso de abertura dessa con- 
erência, ressaltou o diretor-geral da Unesco a importância das 

[Adidas a serem tomadas pelos governos para “ o estabelecimen- 
!°  de redes de bibliotecas e de serviços de documentação e de 
lnfOrmação” (27, p. 24).
, Considerando a falta de cooperação entre as bibliotecas 
brasileiras como resolver o problema da participação do Brasil 

Projetado sistema mundial de informação científica? Num dos 
oocumentos básicos da primeira conferência da Unesco sobre o 
Pr°jeto Unisist o Dr. Harrison Brown, da Academia Nacional de 
C|ências dos Estados Unidos, definiu como objetivo principal do 
pr°grama Unisist a implantação de “ uma rede flexível baseada na 
c°operação voluntária de serviços de informação existentes e dos 
^Ue vierem a ser criados”  (1, P- 39, grifo nosso).

o Nas palavras grifadas é que talvez se encontre o segredo. 
a inexistência de uma rede bibliotecária no Brasil decorre 

? fa lta de espírito cooperativo da parte da maioria dos bibliote­
cários, não será com decretos nem através de órgãos governa­



mentais que esse espírito se desenvolverá. Em anos passados 
chegamos a pensar nessa solução, propondo, em artigo de jornal, 
a criação de um ministério extraordinário para a coordenação 
dos órgãos de documentação (1 0 ). Confessando nosso erro, su­
gerimos agora que essa tão necessária rede bibliotecária seja 
promovida através da cooperação voluntária dos diretores e che­
fes de bibliotecas. E que da indispensável coordenação dos pla­
nos de aquisição centralizada, catalogação cooperativa e permu- 
ta de informações se encarreguem as associações profissionais-

2.2 —  PARTICIPAÇÃO DAS BIBLIOTECAS PÚBLICAS

A ênfase dada recentemente aos problemas de comunica­
ção da informação científica e técnica —  principalmente ao em­
prego de equipamentos eletrônicos —  tem feito com que muitos 
bibliotecários se esqueçam de que as bibliotecas públicas ou po­
pulares são tão importantes quanto as especializadas e os ser­
viços de documentação. Proporcionar aos adultos oportunidades 
para uma educação continuada é tarefa tão útil quanto a de pro­
ver informação atualizada aos pesquisadores.

Criar serviços de informação científica e técnica e relegar 
ao abandono as bibliotecas populares é cometer erro semelhan­
te ao do desenvolvimento que estimulou uma industrialização à 
outrance, com desprezo pela agricultura.

Certo, não são apenas os serviços de documentação e as 
bibhotecas especializadas que contribuem para a formação des­
se Sistema. Ainda recentemente, os participantes de um seminá­
rio interamericano reunido em Washington, D .C . aconselharam 
os governos a dar prioridade à promoção dos órgãos que cons­
tituem a infra-estrutura da informação, desde as bibliotecas es­
colares e rurais aos mais complexos serviços de informação” 
(23, p. 2-3, grifo nosso).

Mas não é admissível, por outro lado, que as bibliotecas 
especializadas sejam estudadas apenas em função da con­

tribuição que podem dar a sistemas de informação científica e 
tecmca^ O principal compromisso dessas bibliotecas é com a 
educaçao permanente do povo, sobretudo em países como o Bra-

3 —  CONCLUSÕES

Das premissas demonstradas no presente trabalho pode­
mos tirar, silogisticamente, as seguintes conclusões :
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tentar ~  Se as instituições governamentais fracassaram nas 
t e  a H S de estabelecimento de sistemas que, devidamente in- 
de n ’ contribuiriam para a indispensável infra-estrutura da re- 
çõ acion.al de informação científica e técnica, devem as associa- 
tido profissionais assumir a liderança de iniciativas neste sen-

nica ~3 ' 2 —  Uma rede naciona' de informação científica e téc- 
Pula na°  exclui um sistema também nacional de bibliotecas po- 

res e escolares, sendo ambos igualmente prioritários.
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a b s t r a c t

c The systems of cooperative cataloguing, union catalogs, and 
est La.''zed acquisition were the first attempts in Brazil for the 

at)lishment of a national network of libraries.

I , Despite of the clamour from more than one librarian pro col- 
thP°|rat'n9 among libraries, such attemps have failed because of 
ljbrafjCk C0 0 Perat've mind f rom ^ e  greater number of Brazilian

teri The Present situation is really chaotic and may be charac- 
c u m *  b y  the isolationism of the govemmental libraries and do- 
Wh 6ntati° "  Services, specially those of the national Congress, 
a 0se Houses have recently reorganized their services, without

* re9ard for the ideal of centralization.

dor Without the cooperation that integrates these libraries and 
t if i,  entation services in a national network, no system of scien- 

anH 4.— coul d be established; and this will
participation of Brazil in the Unisist

ass • ls 9overnmental attemps failed in the past, the professional 
eff °c |at i° ns 0f librarians must assume the role of coordination of 
voh for the organization of a national network, by means of the 

Ur|tary cooperation of the library directors.

tech . The importance of a national network of scientific and 
and Information does not exclude that of a system of public 
tin School libraries. To assure the people opportunities for con- 
datp d educati ° n is a priority task as important as providing up-to- 

'nformation for scientists and researchers.

be a leunnicai imormanon

progra0bStaCle f° r the effective



-


